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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO
coN CO RRÊ ru CIR ELETRô N I CA N" o7.tr.or I zoz4-SEOS p
PROCESSO ADMINISTRAT|VO N" oooo3.zoz4ro5looor-26

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO
SERV|çOS, qUE FAZEM ENTRE SrO(A) E

O(A) PREFEITURA DE TABULEIRO DO NORTE, ATTAVES dA SECRETARIA DE OBRAS E
sERVIços PÚBltcos, com sede no(a) Rua padre Clicério, 46o5,Bairro São Francisco, Tabuleiro do Norte,inscrito(a)no
CNPJ/MF sob o n". 07.891.682/ooot-t9 , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Holtausen Rufino de
souza, doravante denominada GoNTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

., sediado(a)
na .........'.... doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)

tendo em vista o que consta no Processo no o7.rí.o'tlzoz4-SEOSP, e em observância às disposições
da Lei n" t4.133, de ro de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enuncíadas.

1. cLÁusuLA pRtMEtRA - OBJETO (art. gz, I e It)
1.1. o objeto do presente instrumento é a CoNTRATAçÃo DE OBRAS E SERVTçOS DE
ENGENHARIA PARA PAVIMENTAçÃO EM PARALELEPíPEDo NA zoNA RURAL, LoCALIDADE DE
síTros pATos No MuNrcíplo oe TABULETRo Do NoRTE/cE.
1.2. Vinculam esta contratação, índependentemente de transcríção:

1.2.1. O EdÍtal da Lícitação;
1.2.2. A Proposta do contratado;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2.1.

cLÁusuLA sEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRocAçÃo
O Contrato terá prazo de execução de _ ( ) meses e, de vígência até

, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas prevístos no art. t07 e
incisos da Lei n' q.g3lzozt e suas alterações posteríores.
2,2. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e
do novo cronograma físíco e físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, e de um novo plano de
Trabalho' Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerência de obras da prefeítura Municipal
de 

-.

2.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Cerência de Obras da Prefeítura Municípal de
, até 3o (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual. Os atrasos ocasionados

por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos
pela Prefeitura Municipal de não serão considerados como inadimplemento contratual.
Deverão também constar no livro de ocorrência da obra.

3. cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. gz,ty,
VII e XVIII)
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" t4.t33, de zozt, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (caput do art. rr5 da Lei no 14.133, de zozr).
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cr ade
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
mediante simples apostíla (§S'do art. 115 da Leí no t4.t33, de zozr).
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,

realizadai
o uso de

eletrôníca para esse fim .

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providêncías que devam ser cumpridas de ímediato.
3.5. Após a assínatura do termo de contrato ou Ínstrumento equívalente, o órgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inícial para apresentação do plano de
fiscalízação, QU€ conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanísmos de
físcalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplÍcáveis, dentre
outros.
3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (caput do art. 17 da Lei n" r4.r33, de zozr).
3.7. O físcal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condÍções estabelecÍdas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

3.7.1. O fiscaI técnico do contrato anotará no histórÍco de gerenciamento do contrato todas
as ocorrêncías relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularízação das faltas ou dos defeitos observadosl

3.7.2. Identificada qualquer ínexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emÍtirá
notifícações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técníco do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor do contrato (inciso
V do art. 22 do Decreto n' r.246, de zozz).

3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábíI, o
térmíno do contrato sob sua responsabílidade, com vístas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
3.8. O fiscal admínístratívo do contrato verifícará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalízação de
apostÍlamento e termos aditivos, solícítando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessárÍo.

3.8.1. Caso ocorram descumprímento das obrigações contratuais, o físcal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncÍa.
3.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

3.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da líquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superíor àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato emÍtírá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos3.9.3. O gestor do contrato emÍtírá documento comprobatórío da avaliaçã
físcais técnico, adminístrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado'nos;iOaftàd"
objetÍvamente defínidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplÍcadas, devendo,t-o.nstur.ffi45;ut
de atesto de cumprÍmento de obrigações .i -- '"-.-L)

\-- - ".. 
=\--. i: --3.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formal[ação;i^de.i.,Broi

admínístratÍvo de responsabílização para fins de aplícação de sanções, a \e". .ifia'Eli'a.
-^^i--<^ )^ ^.,^ \comíssão de que trata o art. 158 da Leí no t4.t33, de zoz1, ou pelo agente ou pelo seto)i
para tal, conforme o caso.
3.1o. O fiscal administrativo do contrato comunícará ao
término do contrato sob sua responsabílidade, com vistas
contratual.
3.11. o gestor do contrato deverá elaborará relatório fínal com Ínformações sobre a consecução
dos objetÍvos que tenham iustíficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas pu.á o
aprÍmoramento das atividades da Admínistração.

4. CLÁUSULA qUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. A critério exclusivo da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte e mediante prévia e expressa
autorização, o contratado poderá, em regime de responsabílidade solidária, sem prejuízo das suas
responsabilidades contratuais e legaís, subcontratar para as atividades que não constituem o ese_opoprincipat
do-obieto e qs-itens exigÍdospara<omprovaçãqtéenieaoperaçionatoq p-rsfissio-.nataté o limite e-stabeleçído de
joZ, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.
4.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como requisito de
habilitação técnico-operacional, foi exigída a apresentação de atestados que comprovassem execução de serviço
com características semelhantes.
4.3. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE quanto à
qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.
4.4. A subcontratação depende de autorízaçáo prévia por parte da CONTRATANTE, com parecer técnico da
físcalízação, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisítos de qualifícação técníca necessários para
a execução dos serviços.

4.5. ACONTRATADA origínária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de prévia anuência para
subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que
deve corresponder à exigída para habílitação nesta Iicitação.
4.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTMTADA pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realízar a supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada,
bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.7. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a Prefeitura MunÍcipal de Tabuleiro do
Norte que estão em situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou
sócios não constam funcionáríos, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no Município de Tabuleiro
do Norte.

4.8. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município de Tabuleiro do
Norte e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre o Municípío e a
subcontratada, inclusive no que seja pertinente ao pagamento direto a subcontratada.
4.9. A assínatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a úníca responsável perante o
Município de Tabuleiro do Norte, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para
a execução de determínados serviços integrantes desta licitação

5. cLÁusuLA qurNTA - PREçO (art. gz, V)

gestor do contrato, em tempo hábil, o
à tempestiva renovação ou prorrogação

).
decorrentes da

previdencíários,
necessáríos ao

5.1. O valor total da contratação é de ................(
5.2. No valor acÍma estão incluídas todas as despesas ordinárías diretas e indiretas
execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socÍaís, trabalhÍstas,
físcais e comerciais Íncídentes, taxa de adminístração, frete, seguro e outros
cumprimento íntegral do objeto da contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
6.t. os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.2. os servíços poderão ser rejeítados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substÍtuídos no prazo
de o3 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de r5 (quinze) días, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veríficação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceítação mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento defÍnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justífícada, por igual período, quando houver necessidade de díligêncías para a aferíção do atendimento
das exígências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dímensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 43 da Lei n'r4.r33 , de 2c21, comunicando-se à empresa
para emíssão de Nota Fiscal no que pertíne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeíto
de líquÍdação e pagamento.
6.6. O prazo Para a solução, pelo contratado, de ínconsÍstêncÍas na execução do objeto ou de
saneamento da nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente, veríficadas pela Adminístração
durante a análíse prévÍa à líquidação de despesa, não será computado para os fins do recebímento
definÍtívo.
6.7. O recebímento provísório ou definítívo não excluÍrá a responsabilídade civíl pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabílídade étíco-profíssíonal pela perfeíta execução do contrato.
6.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equÍvalente, correrá o prazo de dez dias
úteís para fins de líquídação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.8.t. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibílídade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.75 da Lei n" t4.133, de zozr.
6.9. Para fins de Iíquídação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
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:

a)
b)
c)
d)
e)
f)

o prazo de valídade;
a data da emíssão;
os dados do contrato e do órgão contratantel
o período respectivo de execução do contratol
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6-'to. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratantel
6.t't, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrígatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade físcal, constatada por meio de consulta junto ao
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unifícado dÍsponível no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medíante consulta
aos sítíos eletrônicos oficiaís ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no t4.133, de zozt.
6.12. A Administração deverá realÍzar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públícas (eruCe) para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; '\1 1,i., .,
b) ídentíficar possível razão que Ímpeça a partÍcÍpação em lÍcitação, no âmbito dà órgão'ou

entidade, que ímplíque proÍbição de contratar com o Poder Públíco, bem como ocorrências impiútiyqs,
indÍretas.
6'8. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unifÍcado disponívelno Portal NacÍonal de Contratações Públicas (PNCP), a sítuação de irregularidade do
contratado, será provÍdenciada sua notifícação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinão) dias úteis,
regularÍze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ,"i pror-gado uma
vez, por igual período, a crítério do contratante.
6't4. Não havendo regularização ou sendo a defesa consíderada Ímprocedente, o contratante
deverá comunÍcar aos órgãos responsáveís pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existêncía de pagamenú u ,", efetuado, para que
seiam acionados os meíos pertínentes e necessários para garantÍr o recebimento de seus créditos.6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medÍdas necessárías à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
6't6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realízados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularÍze sua situação junto ao o
cadastro de fornecedores ou no regístro cadastral unífícado disponível no portal Nacíonal de
Contratações públicas (pNCp).
6.'t7. Em atendímento ao incíso vl do art. 9z da Leí Federal no t4.t33 de ro de abríl de 2ci21, o
pagamento será efetuado no prazo de até ro (dez) dias úteis contados da finalização da líquidação da
despesa. "

6't8' No caso de atraso pelo contratante, os valores devÍdos ao contratado serão atualÍzados
monetaríamente entre o termo fÍnal do prazo de pagamento até a data de sua efetÍva realização,
mediante aplícação do índíce Nacional de Preços ao consumidor Amplo (tpcA) de correção monetjria.6.t9. o pagamento será realÍzado por meío de ordem bancária, para créd-íto em banco, agêncÍa e
conta corrente Índicados pelo contratado.
6.2o. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6'zt. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.6.21.1. Independentemente do percentual de trÍbuto inserido na planitha, quando houver,
serão retídos na fonte, quando da realÍzação do pagamento, os percentuaís estabelecídos na legíslação
vígente.
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacíonal, nos termos da LeiComplementar
no 123, de zoo6, não sofrerá a retenção tríbutáría quanto aos impostos e contribuíções abrangÍdos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovãção, 

'

por meío de documento ofÍcíal, de que faz jus ao tratamento tributárÍo favorecÍdo prevÍsto na
referida Leí Complementar.
6.4. A antecipação de pagamento somente será permitÍda se propicíar sensível economÍa de
recursos ou se representar condÍção indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do
serviço, conforme determina o s ro do art. 14s da leÍ Feder al n" t4..ry312,t.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. gz, V)
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7.1. Os preços ínicíalmente contratados são fixos e irreajustáveís no prazo de um
data do orçamento estímado.

::

ano con

admínistrativo para

pelo Contratante, no

. \ '' 
,.r, '. .çt,/7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedído do contratado, os preços inÍiiais . _-",/

serão reaiustados, medíante a aplÍcação, pelo contratante, do índice do ICPM, exclusívam"ntt-pp1-3.-gg>"'"
obrigações Íniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não dívulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela últÍma varíação conhecida, liquídando a diferença ..

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finaís, o(s) índíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrígatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índíce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) maís ser utilízado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
víer(em) a ser determinado(s) pela Iegislação então em vigor.
7.7. Na ausência de prevÍsão legalquanto ao índÍce substÍtuto, as partes elegerão novo índÍce ofícíal,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meío de termo aditivo.
7.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (art. g2,X,Xt e XrV)
B.t. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecídas no edital;
8.4. Notíficar o Contratado, por escríto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifícadas no objeto
fornecído, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprímento das obrígações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emÍssão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeíto de liquídação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 43 da Lei n" t4.t33,
de zoztl
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções prevístas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação iudicíal da Advocacia-Ceral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprímento de obrÍgações pelo contratado;
B.ro. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicÍtações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertínentes,
meramente protelatóríos ou de nenhum ínteresse para a boa execução do ajuste.

8.ro.r' A Adminístração terá o prazo de r (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decídir, admítída a prorrogação motívada, por igual período.
8.rr. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrÍo econômico- fÍnanceiro
feítos pelo contratado no prazo máxímo de r (um) mês.
8.'tz. Notífícar os emítentes das garantias quanto ao Ínícío de processo
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.t3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
caso do art. 93, §zo, da Lei n" r4.r33, de zoz,t,
8.t4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceíros, ainda que vínculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceíros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subord
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\g, cLÁusuLA NoNA - OBRIGAçÕES pO CONTRATADO (art. 92, XrV, XVt e XVrj\' 1i...]: ,:, '"ri,
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dà seus ánexor "- "

assumíndo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorr"nt"r-A-.-0"-ú;;;g:"
execução do obieto, observando, aínda, as obrigações a seguír díspostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entídade, desde que devidamente justíficada, devendo a empresa desígnar outro para o exercício da
atívídade.

9.4. Atender às determÍnações regulares emitídas pelo físcal do contrato ou autoridade superior
(art. t37,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicÍtados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualídade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilízar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Leí no 8.o78, de r99o), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabÍlídade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que fícará autorízado a descontar dos
pagamentos devídos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vÍgência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afÍnídade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artígo 48, parágrafo único, da Lei no t4.t33, de zozt; Quando não for possível
a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalizaçáo do contrato, até o dia trínta do mês seguinte ao da prestação dos
servíços, os seguintes documentos: t) prova de regularidade relativa à SegurÍdade SocÍal; z) certidão
conjunta relativa aos tributos federaís e à Dívída Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda MunÍcípal ou DistrÍtal do domícílío ou sede do contratado; +) Certídão
de Regularidade do FCTS - CRF; e 5) Certídão Negatíva de DébÍtos Trabalhistas - CNDT;
9.9. ResponsabÍlizar-se pelo cumprimento das obrÍgações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, socíaís, prevídencíárías, tríbutárias e as demaÍs previstas em Iegislação
específica, cuja Ínadimplêncía não transfere a responsabÍlídade ao Contratante;
9.1o. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de z4 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos servíços.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solÍcÍtada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendímento.
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em rísco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigÍlância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessárío à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da Iegislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplína.
9.15. Submeter previamente, por escrÍto, ao Contratante, para análise e aprovação, quaísquer
mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificações do memoríal descritivo ou Íns nto
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseÍs aqos,
condÍção de aprendÍz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabhlho
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrel
9.17. Manter durante toda a vigêncÍa do contrato, em compatibílidade com as obi
assumidas, todas as condições exigÍdas para habílitação na Iicítação;
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em IeÍ
para pessoa com defícÍência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. rr6);
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acíma, no prazo fixado pelo
físcal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
9.2o. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtídas em decorrência do cumprímento do
contrato;
9.21. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantÍtatívos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveís decorrentes de fatores futuros e íncertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórío para o
atendímento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
tz4, ll, d, da Lei n" t4.133, de zozl;
9.22. Cumprir, além dos postulados Iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologÍa e técnícas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigÍr, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos servíços;

ío. cLÁusuLA DÉcrMA- oBRlcAçÕEs eERTINENTEs À lcpo
ío.1. As partes deverão cumprir a LeÍ no 13.709, de r4 de agosto de zor8 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admínistrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, índependentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
ío.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permítidas
em Lei.
1o.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dÍas úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
1o.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. r5 da LGPD, é dever do contratado
elimíná-los, com exceção das hipóteses do art. t6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrígações.
to.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
1o.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
1o.8. O Contratante poderá realizar diligêncía para aferír o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
1o.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
iustífícadamente, quaisquer ínformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LCPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

1o.9.í. Bancos de dados formados a partir de contratos admÍnistratívos,
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos

notadamente
em amb
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acesso, data, horárÍo e regÍstro da fínalidade, para efeito de responsabilizaçâo, 
", ..r§ aá àVentuais.§r'

omissões, desvios ou abusos. os referidos bancos de dados devem re, áer"nrolvidos êrctrforma.t .'
interoperável, a fim de garantir a reutitização desses dados pela Administração nur ÀDOttíé,
previstas na LGPD.
1o'1o. o contrato está sujeíto a ser alterado nos procedimentos pertínentes ao tratamento de dados
pessoaís, quando Índícado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meío de opíniões
técnícas ou recomendações, edítadas na forma da LGpD.
10'11' os contratos e convênios de que trata o § r'do art. z6 da LGpD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (ATt. 92, XII)11'1' Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor
de 5% (cínco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no Tesouro
Municipal, com memorando a ser retÍrado na unídade contratante para este fím.11'2' A garantia contratual será prestada nas modalídades prevístas no artígo 96, § í", da Lei Federal
n" t4:t33lzt.
11'3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tíver sua vigência prorrogada, a
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máxímo de 3 (três) dias úteÍs, de fãrma a
que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecÍda.
11.4. o não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplícação da penalidade.11'5. A garantía exÍgida pela AdmÍnistração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes
da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.
tt.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento DefínítÍvo dos
servíços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação,
contemporânea, da inexístêncía de ações dÍstribuídas na Justíça do Trabalho que possam implícai na
responsabílidade subsídiária do ente públíco, condicíonante de sua liberação.
11'7. A garantía poderá ser substÍtuída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as
modalídades referídas no ítem ro.z.

12. cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - rNFRAçÕes e sANçõEs ADMtNtsrRATrvAs
(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração adminÍstratíva, nos termos da Leí n't4.,t33, de zo2t, o contratado que:

a) der causa à ínexecução parcíal do contrato;
b) der causa à ínexecução parcÍar do contrato que cause grave

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motÍvo

justifícado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contratol
f) praticar ato fraudulento na execução do contratol
g) comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) pratícar ato lesívo previsto no art. 5" da Lei no t2.846, de ro de agosto de zor3.12'2' Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acíma descritas as seguintes

sanções:
I) Advertêncía, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se iustífícar a ímposição de penalidade maís grave (art. r56, §zo, da LeÍn.r4.r33,dezozt);II) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrítas nas alíneas
"b", "r" e "d" do subÍtem acíma deste Contrato, sempre que não se justÍfícar a imposição de penalidade
mais grave (art. r56, § 4", da Leí n" r4.r33 , de zozt);

lll) Declaração de inÍdoneidade para licÍtar e contratar, quando praticadas as
: Çoturno -lfuntcpcí- {raiai.ilando fodS.Blu
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descritas nas alíneas tt e", r'1tt, t(g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como r[s alíneas ,,b,,,
ttc" et'd", que justifíquem a ímposição de penalidade mais grave (art. r56, §5o, da Leíno r4.133. dq 79zr)lV) Multa:

t) MoratórÍa de r% (um. por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela ínadimplída, até o limíte de 3o (trinta) días; Moratória de o,o7%(sete centésímos por cento) do
valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de z% (dois por cento), ielainobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposÍção da garantia.

a. o atraso superior a 3o (rRtNrA) dias autoríza a AdmínÍstração a promover a extÍnção
do contrato por descumprímento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dÍspõe o incj''so
I do art. t37 da Lei n. r4.r33, de 2o2r.

z) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas (te', aírh,, do subitem
t2.1, de to % a 3o.% do valor do Contrato.

subitem
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevísta na alínea "c" do

12.r, de zo% a3o% do valor do Contrato.
4 Para Ínfração descrita na alínea ,,b,' do subítem 12.1, a multa será de 2o.% a jo%

do valor do Contrato.
5) para ínfrações

do valor do Contrato.
descritas na alínea 'íd" do subítem 12.1, a multa será de 5% a 20%

6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, amulta será de 8% a z5% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
t?'3' A aplícação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9o, da Lei no 4;i13, de zozt)12'4' Todas as sanções prevístas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatívamente com a
multa (art. r56, §2", da Leí n. t4.t33, de zozr).

12'4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
t5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arl..t57, da Lei n" t4;t33,ae zozr)12'5' se a multa aplÍcada e as indenizações cabíveis forem superíores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao contratado, além da perda desse valor, a díferúça será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ait. r56, §8", da Lei no 14.133,de zozr).tz'6. PrevÍamente ao encaminhamento à cobrança judícÍal, u mLlta poderá ser recolhida
adminístrativamente no prazo máxÍmo de to (dez) dias, a contar da data do recebímento da
comunícação enviada pela autoridade competente.
12'7' A aplícação das sanções realizar-se-á em processo admínistratívo que assegure o contradítório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
t58 da Lein" t4.133, de 2o2í, para as penalidades de impedímento de Iicitar e contratar e d1 declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
t2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. r56, §ro, da Lei n".t4..r33, de zozr):a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculíarídades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesl
d) os danos que dela províerem para o Contratante;
e) a ímplantação ou o aperfeiçoamento de programa de Íntegrídade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
12'9, os atos prevístos como infrações admínístratÍvas na Leí no t4.,t33, de 2021, ou em outras leís de
lÍcítações e contratos da Administração PúblÍca que também sejam tÍpificados como atos Iesivos na Lei
no t2.846, de zot3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definídos na referida LeÍ(art. r59).12j0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utílizada com
abuso do díreÍto para facilitar, encobrÍr ou díssimular a prátíca dos atos Ílícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrímonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplícadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminístração, à eessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colígação ou controle, de I de

cEtr-iH* ADt\dt!\NsTã.ATl1rJ§ FEEFESTú Riq.Í§4Ui$38 ffidlBRl.GlJE§ üH..Â,.u,=§
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direíto, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amptá
obrigatoriedade de análÍse jurídica prévia (art. r6o, da Leí no t4.t33, de zozr)
12.11. o contratante deverá, no prazo máxÍmo de r5 (quinze) días úteis, contadÀ.1
aplícação da sanção, informar e manter atualizados os dados relatÍvos às sanções por ela
para fíns de publÍcídade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensat 1C"ir1 e no Cadastro
Nacional de Empresas Punídas (Cnep), instítuídos no âmbito do poder Executívo Federal. (Art. 16r,
da Leí no t4.t33, de zozr)
12.12- As sanções de impedÍmento de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para licítar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. ,t63 da Lei n .t4.t33lzt.
12.13. os débÍtos do contratado para com a Admínistração contratante, resultantes de multa
adminístrativa e/ou índenízações, não Ínscritos em dívída ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devídos pelo referÍdo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos adminÍstratívos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normatíva sECES/ME no 26, de r3 de abríl de zozz.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumprÍdas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrÍgações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vígência fícará prorrogada até a
conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração provÍdenciar a readequação do .rãnogra*"
fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) fícará ele constítuído em mora, sendo-lhe aplÍcáveÍs as respectivas sanções
admínístratÍvas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admítÍdas em Ieí para a contínuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extínto antes de cumprídas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fíxado, por algum dos motivos previstos no artigo '37 da Lei no t4..ry312t, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos r38 e r39 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração socÍal ou a modifícação da finalídade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restrÍngír sua capacÍdade de concluír o contrato.

13.4.2.1. Se a operação Ímplicar mudança da pessoa jurídíca contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetÍva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedído:

13.5.1. . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. . Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 13.531.. tndenízações e multas.
13-6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrío
econômico-financeÍro, hipótese em que será concedÍda indenÍzação por meio de termo índenízatórÍo
(art. t3t, caput, da Leí n.o t4.t33, de zozr).
13.7- o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercíal, econômica, financeira, trabalhista ou civíl com dirigente do órgão ou entídade
contratante ou com agente públíco que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fÍscalízação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afínídade, até o terceiro grau (art. r4, inciso IV, da Lei n.o t4..t33, de zozr).

14. CLÁUSULA OÉCINNN qUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art.9Z, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específÍcos
consignados no Orçamento da Secretaría de Desenvolvimento Urbano, na dotação:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Índicada após apr oda
S'or.rer.rlo -:1d2tl,r.rry:c.[- t]c.6a,{}1".t,ri*f,r Íorís,E}La
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16. cLÁusuLA DÉctMA sExrA _ ALTERAçõEst6't' Eventuais alterações contratuaÍs reger-se-ão pela dísciplina dos arts. 124 e seguintes da LeÍno t4.t33, de zozr.
't6'z' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaís, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de z5%(vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
16'3' As alterações contratuaís deverão ser promovídas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação.da consultoría iurídica do contratante, salvo nos casos de justificadanecessidade de antecipação de-serts efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deveráocorrer no prazo máximo de r (um) mês (art. gz aa Lei no r4.r33, de zoz.t). Registros que nãocaracterizam alteração do contrato podem sei realÍzados por ri.pi"íJpostíla, díspensada a celebraçãode termo adítÍvo, na forma do art. 136 da Lei n" r4.t33, de 2o2r.

17. cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA _ puBLtcAçÃo
17'1' IncumbÍrá ao contratante dívulgar o presente ínstrumento no portal Nacíonal de contrataçõesPúblícas (PNCP), na forma prevísta no uÃ. 94 da Lei 14.133,de 2021, bem como no respectivo sítÍo oficíalna Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Leí n.o t4;t33rde zozt, e ao art. go, 

§2o, da Lei n.o.527, dezott, clc art.7o, §3o, incíso V, do Decre to n.7.724, de zotz.

Leiorçamentáría respectíva e Iiberação dos créditos correspondentes, ,"0'un,u *ffin,á..
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